Comarca de Conceição de Macabu - Vara Única
Juíza: Maria Clacir Schuman
Processo nº 0069425-58.2013.8.19.0001
Aos 03 de maio de 2017, nesta Comarca de Conceição de Macabu, Estado do Rio de Janeiro, no salão do Tribunal do Júri - Ed. Fórum, onde presente se achava a respectiva Juíza Presidente - Exma. Srª. DRª. MARIA CLACIR SCHUMAN, o Dr. RICARDO ZOUIEN, Promotor de Justiça e o Advogado de Defesa, DR. VITOR MEIRELES GONÇALVES, o Secretário da MM. Juíza Presidente, IGOR FERREIRA DOS SANTOS, Técnico de Atividade Judiciária, Matr. 01/33425, os Srs. Oficiais de Justiça, Jurados, partes e demais circunstantes, portas e janelas abertas, às 11:36 horas, a MM. Juíza Presidente determinou o início dos trabalhos do feito de número 00069425-58.2013.8.19.0001, em que figura como Réu CRISTIANO MAURÍCIO DE CASTRO. A seguir, a MM. Juíza Presidente depois de verificar que se encontravam na urna as cédulas com o nome dos vinte e cinco Jurados sorteados para esta sessão, ordenou a mim, Analista fizesse a chamada, o que feito, responderam ´presente´, os Jurados. Ausentes os jurados AMARILDO MARLIM DA SILVA e ANDRÉ VIEIRA, que quando da intimação informaram à Oficiala de Justiça que provavelmente estariam embarcados na data designada. Dispensados os jurados DEBORA RODRIGUES TAVARES DE FREITAS, LILIANE DE OLIVEIRA CARDIM FLORIDO, LUIS CLAUDIO MIGUEL GUIMARÃES e LUIZ CLAUDIO TEIXEIRA FLORIDO, justificadamente, conforme declarações em anexo, na forma do Artigo 443 do Código de Processo Penal. Indeferida a dispensa dos jurados ELIDA DE OLIVEIRA FONTES e SANDRA REGINA GARCIA MOBARACK TAVARES, ante a compatibilidade entre a situação descrita nos laudos apresentados e a realização da sessão plenária. Dispensado o jurado ALCINEI GOMES DOS SANTOS, por ser ex-genro da testemunha CRISTIANE, na forma do Artigo 444 do Código de Processo Penal. Havendo número legal, declarou a MM. Juíza Presidente instalados os trabalhos. Iniciado os trabalhos, a MM. Juíza Presidente abriu a urna que se encontrava sobre a mesa e dela retirou todas as cédulas, verificando uma a uma, recolocando na urna as correspondentes aos Jurados presentes e, fechando-a, anunciou que ia ser submetido a julgamento o processo-crime número 00069425-58.2013.8.19.0001 em que figuram como vítimas CÁTIA DOS SANTOS, AMARISA ALVES DOS SANTOS DE MORAES, SIMONE DOS SANTOS E MARCELO SANTOS DA SILVA, sendo Autora a Justiça Pública Estadual, na pessoa do Dr. Promotor ora presente, e o Réu CRISTIANO MAURÍCIO DE CASTRO, por infração ao artigo 121, Parágrafo 2º, I e IV, por quatro vezes, uma delas na forma do Artigo 14, II, todos do Código Penal. Em seguida, foram apregoadas as partes e testemunhas, tendo comparecido o Réu a quem a MM. Juíza Presidente perguntou o nome e se tinha advogado, ao que respondeu chamar-se: CRISTIANO MAURÍCIO DE CASTRO, e ter como o Advogado de Defesa, DR. VITOR MEIRELES GONÇALVES, o qual por estar presente assumiu a Tribuna da defesa. As testemunhas que responderam ao pregão foram isoladas em local próprio, ausentes as testemunhas de acusação ANDRÉA MASSENA e VITOR e a testemunha de defesa TAIANE. Dos impedimentos entre si, das incompatibilidades e de que uma vez sorteados não poderiam comunicar-se entre si, nem com outrem, bem como das disposições contidas nos artigos 485, 264, 253, 254 e 255 do Código de Processo Penal, foram advertidos os Senhores Jurados. Ainda, foi verificada, publicamente, pela MM. Juíza Presidente, que se encontravam na urna as cédulas correspondentes aos Jurados presentes. Foi, então, procedido ao sorteio dos Jurados, sendo retiradas da urna, as cédulas respectivas, as quais, à medida em que eram lidas em voz alta pela MM. Juíza Presidente, eram consultados, primeiro a defesa, e depois a acusação, se aceitavam o Jurado sorteado, sendo sorteados e aceitos os seguintes: 1) LAILA BARROS DOS SANTOS; 2) LUIZ CLÁUDIO MIGUEL GUIMARÃES; 3) GISELE DE MENEZ CARVALHO; 4) LEILA MARA COELHO DA COSTA DOS SANTOS; 5) MONIQUE CORRÊA GARCIA; 6) EMMANUELLY FERNANDES CARDOSO PESSANHA e 7) OZIEL ALCANTARA GRIJÓ. Recusados pela Defesa os jurados FELIPE SANTANA FÉLIX e JANAÍNA DE SOUZA COSENDEY NASCIMENTO. Pelo Ministério Público foram recusados os jurados ÉLIDA DE OLIVEIRA FONTES e LEONARDO SEIXAS BARBOSA. Pela ordem, pelo Ministério Público foi dito que ´a testemunha ausente foi arrolada como imprescindível à Acusação, tratando-se da psicóloga que acompanhou as duas crianças que presenciaram o crime, as quais não puderam prestar depoimento em Juízo em razão de um laudo psicológico contraindicando suas oitivas em razão de estarem sob forte estresse emocional e trauma. Portanto, a testemunha ANDREA é imprescindível, pois vai relatar tudo o que ouviu de duas crianças que foram testemunhas oculares do crime e jamais puderam ser ouvidas em Juízo, mas tão somente uma delas, JOSÉ VITOR, em sede policial, depoimento este também acompanhado pela psicóloga ANDREA MASSENA. Por fim, importante ressaltar que a testemunha psicóloga ANDREA MASSENA jamais foi ouvida em Juízo. Por todas estas razões, sob todos os aspectos, a testemunha continua sendo imprescindível ao Ministério Público, ressaltando-se que a mesma esteve presente na data marcada para o julgamento anterior, que não foi realizado em virtude de requerimento da Defesa´. Acrescentou, ainda, o Parquet que dispensa Ouvida a Defesa acerca da ausência da testemunha TAIANE, foi dito que dispensa a sua oitiva. Em seguida, pela M.M. Juíza foi proferida a seguinte decisão: ´O presente processo já teve vários adiamentos, não mais se admitindo manter o Réu preso provisoriamente por conta de sucessivas remarcações da data da Sessão Plenária, razão pela qual INDEFIRO a oitiva da testemunha ANDREA MASSENA. Com a relação à testemunha, não se trata de testemunha ocular, mas tão somente acompanhou os filhos do Réu, podendo os laudos oriundos do tratamento ser lidos em plenário pelo Ministério Público´. Pelo Ministério Público foi então dito que ´pede a reconsideração da decisão, requerendo seja dado o tratamento isonômico ao Ministério Público que, pela primeira vez, requer o adiamento da Sessão, já adiada por três vezes em razão de impossibilidade ou requerimento da Defesa, sendo que na última Sessão o julgamento foi adiado a pedido da Defesa em razão da ausência de uma testemunha não presencial e de importância visivelmente inferior ao esclarecimento da verdade, eis que a testemunha ANDREA, embora não presencial aos fatos, acompanhou psicologicamente as duas crianças que presenciaram o crime e o seu depoimento perante os jurados representará a própria voz das duas crianças que presenciaram o crime e não vão depor por contraindicação psicológica para a preservação de suas integridades emocionais. Por esta razão, o Ministério Público requer tratamento isonômico e o adiamento da presente sessão. Acrescenta que a testemunha não está presente por motivo justificável, eis que se encontra acompanhando filha criança internada em situação de emergência, não havendo condições emocionais de a mesma deixar a filha no hospital, até porque o pai da criança é morto.´ Quanto ao pedido de reconsideração, Pela M.M. Juíza foi então proferida a seguinte DECISÃO: ´Considerando que a Oficiala de Justiça JAQUELINE neste momento contatou por telefone a testemunha AUSENTE e a mesma garantiu que comparecerá a esta sessão a tempo de prestar seu depoimento, deixo, neste momento, de apreciar o pedido de reconsideração´. Após a resolução da questão de ordem, então Formado o Conselho de Sentença, a MM. Juíza Presidente levantou-se e com ela todos os presentes, fez aos Jurados do Conselho a exortação contida no artigo 472 do Código de Processo Penal: ´Em nome da lei, concito-vos a examinar com imparcialidade esta causa e a proferir a vossa decisão, de acordo com a vossa consciência e os ditames da Justiça.´, tendo os Jurados chamados nominalmente respondido ´assim o prometo.´. Os Jurados não sorteados foram dispensados pela MM. Juíza Presidente que lhes agradeceu a presença e o alto espírito de colaboração em defesa da sociedade. Em seguida, passou-se à oitiva das testemunhas de Acusação, em depoimentos gravados na forma da Resolução TJ/OE nº. 14/2010. Pelo Ministério Público foi requerida a retirada dos familiares do Réu da sala do plenário para a preservação da integridade emocional da vítima ouvida nesta data, o que foi deferido pela M.M. Juíza. Após a oitiva da vítima, às 14:00 horas, foi suspensa a sessão por quarenta, assinalando a M.M. Juíza o prazo de 40 minutos para almoço. Retomada a sessão às 15:00 horas, deu-se continuidade à oitiva das testemunhas arroladas, tendo se encerrado a oitiva das testemunhas de acusação às 17:06 horas, inclusive com a presença da testemunha ANDREA, ausente no início da sessão, ouvida em termo apartado. A oitiva das testemunhas de Defesa teve início às 17:10 horas. Pela Defesa do Acusado foi dito que ´requer a exibição das gravações das câmeras de segurança das redondezas do fórum pela Direção, bem como pelo Ministério Público, situado à frente deste prédio, uma vez que 'ouviu falarem' que a testemunha GERDAL, no dia de hoje, compareceu ao fórum abraçado com a vítima CATIA e familiares´. Consultado pela M.M. Juíza Presidente do Tribunal do Júri acerca da existência das referidas gravações o Responsável pela Direção do Fórum, foi dito que o requerimento deve ser dirigido à DGSEI, que enviará uma mídia, já que o controle das imagens é feito por empresa terceirizada. A M.M. Juíza então, ante a indisponibilidade de acesso às filmagens, inquiriu a testemunha CRISTIANE, que informou que a testemunha GERDAL apenas cumprimentou a ela e a sua irmã ao chegarem ao edifício do fórum nesta data, já que na data da última sessão adiada estiveram juntos em sala de isolamento por longas seis horas, quando se conheceram, acrescentando que ambos vieram por caminhos diversos e somente se cumprimentaram aqui chegando, quando aquele havia dito a estas que ´tudo vai dar certo´. Deu-se, então, seguimento aos atos e, às 18:28 horas, após o encerramento da oitiva das testemunhas de Defesa, pela M.M. Juíza foi determinada a suspensão da Sessão Plenária, retomando-a às 18:58, quando se procedeu ao interrogatório do Réu, que se findou às 20:19 horas. Às 20:20 horas foi iniciada a fase de debates, dando-se a palavra ao Ministério Público, que dela fez uso até às 21:47 horas. Às 21:48 horas iniciou a sua fala a Defesa, oportunidade em que sustentou a tese negatória de autoria, encerrando-a às 22:59 horas. Às 23:37 horas o Ministério Público iniciou o uso da Réplica, esgotando sua fala às 00:37 do dia 04 de maio de 2017. A Defesa foi à Tréplica, tomando a palavra às 00:39 horas e encerrando às 01:21 horas. Secundado os debates, diante da inexistência de dúvidas apresentadas pelos jurados, quando provocados a apresenta-las, a MM. Juíza Presidente anunciou que ia proceder ao julgamento, passando, então, a leitura dos quesitos que formulara em atendimento aos requerimentos do plenário, explicando a significação de cada um deles e indagando das partes se tinham alguma reclamação ou requerimento a fazer relativamente à redação do questionário, consultando o Conselho de Sentença se estavam habilitados a votar ou se precisavam de mais algum esclarecimento. Diante da resposta dos Senhores Jurados, que alegaram estarem habilitados e nada mais sendo requerido pelas partes, M.M. Juíza Presidente anunciou que ia proceder à votação dos quesitos, dirigindo-se à sala secreta, mandando fechar a porta e nela permanecendo comigo, Secretário de seu cargo, com os sete Jurados do Conselho e os dois Oficiais de Justiça, permanecendo a acusação e a defesa em seus lugares sem intervir na votação. Ato contínuo, a M.M. Juíza Presidente com os Jurados do Conselho na mais absoluta incomunicabilidade legal, leu, novamente, os quesitos, explicou sua significação e indagou dos Jurados se precisavam de mais algum esclarecimento, tendo os mesmos respondido que estavam habilitados, razão pela qual a M.M. Juíza Presidente, com observância dos artigos 481, 485, 486 e 487 do Código de Processo Penal, procedeu à votação dos quesitos, registrando eu, Secretário, o respectivo termo em separado. A seguir, retornando todos ao plenário, o M.M. Juíza Presidente tornou novamente pública a reunião e, presentes o Réu, senhores Jurados, partes e demais circunstantes, todos de pé, portas e janelas abertas, comunicou o resultado da votação, que culminou com a CONDENAÇÃO do Acusado, na forma dos quesitos anexos. Em seguida, passou-se a leitura da sentença. Pela Defesa foi dito que ´deseja recorrer da sentença proferida nesta data, requerendo a concessão de prazo de 20 dias para a apresentação das razões´. Pela M.M. Juíza foi então proferida a seguinte DECISÃO: ´Ciente da intenção da Defesa de recorrer, ficando deferido desde já o prazo de 20 dias para apresentação das razões, considerando a extensão do feito e a ampla instrução probatória que comporta´. Finalizados os trabalhos, M.M. Juíza Presidente os encerrou às 03:00 horas do dia 04 de maio de 2017 e agradeceu a presença de todos. Posto, ainda, por fé, que durante o julgamento os Jurados do Conselho mantiveram-se na mais absoluta incomunicabilidade legal. Eu,______________, Igor Ferreira dos Santos, Técnico de Atividade Judiciária, Matrícula 01/33425, digitei e subscrevo a presente.
Obs: Sentença disponibilizada pelo Sistema DCP e captada da intranet pelo Serviço de Captação e Estruturação do Conhecimento (DGCOM-SEESC) em 24.05.2017 e divulgada no Banco do Conhecimento. (LCAS)
